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•, - ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.340 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a V.Ex a., para apreciação dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, o incluso Projeto de Lei que institui o Programa Estadual de Incentivo 
às Organizações Sociais no âmbito do Estado do Ceará. 

O movimento de reforma do Estado, em curso em diversos países e no Brasil, 
inclui, como um de seus pilares, a construção de parcerias entre o Estado e a sociedade para a 
produção nào-lucrativa de bens e serviços públicos não-exclusivos do Estado. 

A absorção de atividades sociais pelo setor de serviços não-lucrativos propicia a 
superação das deficiências e disfunções da execução direta de serviços por parte do Estado. O 
incremento da eficiência e qualidade, decorrente deste processo, possibilitará, por sua vez, 
maximizar os resultados e aprimorar a gestão pública estadual e nao-estatal. 

As Organizações Sociais apresentam-se como uma estratégia de desenvolvimento 
de um marco institucional para o modelo de gestão pública nào-estatal. 

Ex mo. Sr. 
Deputado Luiz Alberto Pontes 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA. 
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ESTADO DO CEARÁ 

Com a convicção de que os ilustres membros dessa Assembléia Legislativa haverão 
de dar o necessário apoio à esta proposição, solicita a V.Ex a. a imprescindível colaboração no 
seu encaminhamento, em vista do relevante interesse para a Administração Pública do Estado 
do Ceará. 

Neste ensejo, renovo a V.Ex a. protestos da minha mais elevada consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 28 
de novembro de 1997. 
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GOVERNADOR DO ESTAD ? 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO 

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL 
DE INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

SEÇÃO I 
DA QUALIFICAÇÃO 

Art . I o - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, qualificar como 
organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, 
à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura, à ação social e à saúde, atendidos 
- os requisitos previstos nesta Lei. 

Art . 2 o - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no 
artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

I . comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de 
seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades; 

c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior 
e de direção, um conselho de administração e uma diretoria 
definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei. 
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^previsão de parfioipação, no 
representantesdo Poder Púbheo e de membros da oomimidade, d^ 
notória oapaoidadeprofissionaleidoneidade moral; 

e^eomposiçàoeatribuições da diretoria; 

^obrigatoriedade de pnblieação anual, no Diário Ofieiai do Estados dos 
relatórios financeirosedorelatóriodeexecuçãodooontratode gestão; 

ĝ  no oaso de associação oivil,aaoeitação de novos associados, na forma 
do estatuto; 

b̂  proibição de distribuição de bens onde parcela do patrimônio 
liquido em qualquer bipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento do associado ou membro da entidade; 

i^ previsão de incorporaçãointegraldopatrimõnio,dos legados ou das 
doações que Ibe foram destinadas, bem como dos excedentes financeiros 
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, 
ao patrimônio deoutraorganização socialqualificada no âmbito do 
Estado,da mesma área de atuação,ouaopatrimôniodaUnião,dos 
Estados, do Distrito Pederal ou dos Municipioŝ  na proporção dos 
recursosebens por estes alocados; 

^conseibo fiscal como órgão de fiscalização superior; 

baver aprovação, quantoàconveniênciaeoportunidade de sua qualificação 
como organização social,doSecretario ou titular de órgão supervisor ou 
regulador da árcade atividade oorrespondenteao seuobjetosocial eda 
SecretariadaAdministração. 

SEÇÃOI 
DoCoo^^od^Adtntn^tra^o 

A^^^Oconselbo de administração deve estar estruturado nos termos que 
dispuserorespectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de 
qualificação, os seguintes critérios: 

1 ser composto por: 

â  quarenta porcentodosmembrosnatos representantes do Poder Público, 
definidos pelo estatuto da entidade, de notória capacidade profissional na 
área de atuação da organização social; 
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^vm^atri^apor ceoto de membros natos rep^^an^ de idades d^ 
sociedade eivî  definidos pelo estatuto; 

ĉ  até dez por cento, no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 
membros ou os associados; 

d̂ dez a trinta por cento de membros eleitos pelos demais integrantes do 
conselbo,dentrepessoasdenotóriacapacidadeprofissional ereconbecida 
idoneidade moral; 

ê  até dez por cento de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida 
pelo estatuto; 

11 os membros eleitos ou indicados para comporoconselbo deve ter mandato 
de quatro anos, admitida uma recondução; 

lllos representantes de entidades previstas nas alineas^ e^doincisol 
devemcorresponderamaisdecinqúentaporcento do conseibo; 

IV.oprimeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser 
de dois anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto 

V odirigentemáximodaentidadedeveparticipardas reuniões do conseibo, 
sem direitoa voto; 

VI oconselbo deve reunir-se ordinariamente, no minimo, três vezesacada ano 
e,extraordinariamente,aqualquertempo; 

VIt.os conselheiros eleitos ou indicados para integraradiretoria da entidade 
devem renunciar ao assumirem funções executivas na organização social 

Art.^^Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser 
atribuições privativas do conseibo de administração, dentre outras: 

I. fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II. aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III. aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de 
investimentos; 
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ESTADO DO CEARA 

IV. designar e dispensar os membros da diretoria; 

V. fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI. aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade 
por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros; 

VII. aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no minimo, sobre 
a estrutura, forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII. aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 
salário e benefícios dos empregados da entidade; 

IX. aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de 
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela 
diretoria; 

X fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com 
auxílio de auditoria externa. 

SEÇÃO HI 

Do Conselho Fiscal 

Art 5o - O Conselho Fiscal da organização social será constituído de sete 
membros efetivos e respectivos suplentes, na qualidade de membros natos, tendo a 
seguinte composição. 

I - um representante da Secretaria da área de atividade autorizada; 

II - um representante da Secretaria da Fazenda; 

III- um representante da Secretaria do Planejamento e Coordenação; 
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ESTADO DO CEARA 

IV - um representante da Secretaria da Administração; 

V - um representante da Procuradoria Geral do Estado; 

VI- dois membros indicados pelas entidades representativas da sociedade civil. 

§ I o - Os membros indicados para compor o Conselho Fiscal terão mandato de 
um ano, permitida a recondução por igual período. 

§ 2o - O Conselho Fiscal reunir-se-á mensalmente em sessões ordinárias e, 
extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria ou a requerimento de qualquer de 
seus membros. 

Art. 6o - Compete ao Conselho Fiscal. 

1 - examinar e emitir parecer sobre os relatórios e balancetes mensais da entidade; 

II - supervisionar a execução financeira da entidade, podendo examinar livros, 
registros, documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisitar 
informações; 

QI- examinar e emitir parecer sobre os relatórios gerenciais e de atividades da 
entidade, e respectivas demonstrações financeiras, elaborados pela Diretoria, 
relativos às contas anuais ou de gestão da entidade; 

IV - pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria ou 
pelo Conselho de Administração; 

V - pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela sociedade, 
adotando as providências cabíveis; 

VI - executar outras atividades correlatas. 

J 
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ESTADO DO CEARA 

SEÇÃO IV 

Contrato de Gestão 

Art 7o - Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 
social, com vistas a formação de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas as áreas relacionadas no art. 1°. 

Art. 8° - O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou 
entidade supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades 
e obrigações do Poder Público e da organização social. 

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação 
pelo conselho de administração da entidade, ao Secretário do Estado ou autoridade 
supervisora da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 9o - Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, 
também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a 
estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 
produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e 
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e 
empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções. 

Parágrafo único - Os Secretário do Estado ou autoridades supervisoras da área 
de atuação da entidade devem definir as demais cláusulas do contrato de gestão de que 
sejam signatários. 

/ 

. 
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ESTADO DO CEARA 

SEÇÃO V 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 10-A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à 
atividade fomentada. 

§ 1° - O contrato de gestão deve permitir ao Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 
contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados. 

§ 2o - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser 
analisados, periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade 
supervisora da área correspondente, composta por especialistas de notória capacidade e 
adequada qualificação. 

§ 3o - A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 

Art. 11 - Quando assim exigir a gravidade dos fatos ou interesse público, havendo 
indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis 
pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Procuradoria Geral do Estado 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

§ 1° - O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 
822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§ 2° - Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de 
bens, contas bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos 
termos da lei e dos tratados internacionais. 
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ESTADO DO CEARÁ 

§ 3o - Até o térmmo da ação, o Poder Púbiico permanecerá como depositário' 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das 
atividades sociais da entidade. 

SEÇÃO VI 

Do Fomento às Atividades Sociais 

Art 12 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas 
como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art 13 - Às organizações sociais poderão ser destinados recursos públicos e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1° - Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no 
contrato de gestão. 

§ 2° - Os bens de que trata este artigo serão destinados ás organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato 
de gestão. 

§ 3° - São também recursos financeiros das Organizações Sociais: 

a) as doações e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras; 

b) os rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes ao 
patrimônio e serviços sob a sua administração, na forma do contrato de gestão. 

c) outros recursos que lhes venham a ser destinados. 

Art 14 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos 
por outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o 
patrimônio do Estado. 

Parágrafo Único - A permuta de que trata o caput deste artigo dependerá de 
prévia avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 
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Art. 15 - É vedada a cessão de servidores da administração pública tijreta 
autárquica e fundacional do Estado, de qualquer dos poderes bem como de empregados 
das empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado, com ou sem ónus para o 
órgão ou entidade de origem, para servirem ou trabalharem nas organizações sociais de 
que trata esta lei. 

Parágrafo único - As Organizações Sociais poderão admitir em seu quadro de 
pessoal, sob o regime da Consolidação das leis do Trabalho, servidores públicos do 
Estado, de qualquer dos Poderes, autarquias e fundações, que se encontrem afastados de 
suas atividades, para trato de interesse particular nos termos do art. 115 e seguintes da Lei 
n0 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do 
Ceará). 

ArL Í6 A Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional fica 
dispensada de processos licitatórios para celebração de contratos de prestação de serviços 
com as organizações sociais, qualificadas no âmbito do Estado, para atividades 
contempladas no objeto do contrato de gestão, nos termos da legislação Federal. 

SEÇÃO VI 

Da Desqualificação 

Art. 17-0 Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 

§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o 
direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2° - O processo a que se refere o § 1°, será instaurado por despacho 
fundamentado do Governador do Estado, que determinará o envio de todos os 
documentos inerentes ao processo à Procuradoria Geral do Estado onde, através de 
comissão formada por três (3) Procuradores, indicados pelo Procurador-Geral, se 
procederão as investigações necessárias, no prazo máximo de sessenta (60) dias. 

§ 3o - Dentro do prazo especificado no parágrafo anterior a comissão deverá 
submeter ao Procurador-Geral do Estado e este ao Governador do Estado, relatório 
conclusivo, que servirá de base para a desqualificação, ou não, da Organização Social que 
estiver respondendo ao processo administrativo. 
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§ 4o - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores 
entregues à utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ArL 18 - A organização social fará publicar, no prazo de noventa dias contados 
da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que 
adotará para contratação de obras, serviços e empregados, bem como para compras com 
emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

ArL 19 - As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa 
poderão receber recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito 
público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, 
eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios e outras práticas que 
configurem comercialização de seus intervalos. 

Art 20 - O Poder Executivo, na hipótese de comprovado risco quanto ao fiel 
cumprimento das obrigações assumidas no contrato de gestão, poderá intervir nos serviços 
autorizados. 

§ 1° - A intervenção far-se-á mediante Decreto que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e seus objetivos. 

§ 2° - A intervenção terá a duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 3o - Decretada a intervenção, o Poder Executivo deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da publicação do ato respectivo, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o 
direito de ampla defesa. 

§ 4o - No caso de intervenção será seguido o mesmo rito descrito nos §§ 2o e 3* 
doart. 17 desta Lei. 
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§ 5o - Ficando constatado que a intervenção não atendeu aos pressupostos legais 
e regulamentares previstos nesta hipótese, deve a gestão da Organização Social retomar, 
de imediato, os serviços autorizados. 

§ 6° - Comprovado o descumprimento das normas constantes desta Lei ou das 
disposições contidas no Contrato de Gestão, será declarada a desqualificação da entidade 
como Organização Social, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art 21 - Os empregados contratados pela Organização Social não guardam 
qualquer vínculo empregaticio com o Poder público, inexistindo também qualquer 
responsabilidade relativamente às obrigações, de qualquer natureza, assumidas pela 
Organização Social. 

Art 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente lei, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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• ^ ^ ^ v A MENSAGEM N0 6.340 
j ^ MATÉRIA: INSTITUI O PROGRAMA 

ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

PARECER N oL0358/97 

Ementa: Projeto de lei destinado a 
estabelecer regras que permitam ao 
Poder Executivo qualificar pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, para a prestação, mediante 
autorização, de serviços públicos não 
privativos do Estado. . Inexistência-^de 
vícios jurídicos. Admissibilidade da 
proposição. 

O Exce len t í s s imo Sr. Governador do Estado submete, 
a t r a v é s da Mensagem n 0 6.340, p ro je to de l e i objet ivando i n s t i t u i r 
"o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais no âmbito 
do Estado do Ceará". 

2. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que o "movimento 
de reforma do Estado, em curso em diversos p a í s e s e no B r a s i l , 
i n c l u i , como um dos p i l a r e s , a cons t rução de parcerias entre o 
Es tado e a soei edade para a produção n ã o - l u c r a t i va de bens e 
s e r v i ç o s p ú b l i c o s n ã o - e x c l u s i v o s do Estado", apresentando-se as 
denominadas Organizações Sociais, neste contexto, "como uma 
e s t r a t é g i a de desenvolvimento de um marco i n s t i t u c i o n a l para o 
modelo de g e s t ã o p ú b l i c a n ã o - e s t a t a l " . 

I I 

2. 0 projeto de l e i em estudo não carreia qualquer vício 
jurídico. 

3. Como bem leciona Celso Antônio Bandeira de Melo, em 
"Curso de Direito Administrativo", 6* ed., São Paulo, Malheiros, 
1995, p.383, na categoria de serviços públicos não privativos do 
Estado, "ingressam os s e r v i ç o s que o Estado pode desempenhar, 
imprimindo - lhes regime de d i r e i to p ú b l i c o , sem, en t r e tan to, 
proscrever a l i v r e i n i c i a t i v a do ramo de atividades em gue se 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

^ E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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MATÉRIA: INSTITUI O PROGRAMA 
ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ASSEMBLEIA 
A 

LEGISLATIVA 
inserem (. ..) Seria o caso de serviços de educação e saúde, por 
exemplo. Aos particulares ê l í c i t o desempenhá-los, 
independentemente de concessão. Submetem-se, apenas, a uma 
fiscalização do Poder Público, gue a efetua no exercício normal de 
sua Polícia Administrativa". 

4. E, com efeito, não se vislumbram no Texto 
Constitucional Federal, aos contornos do qual devem submissão 
i r r e s t r i t a as Cartas Estaduais, quaisquer imposições, explícitas ou 
implícitas, que reservem os serviços públicos enumerados no art . I o 

(= ensino, pesguisa científica, desenvolvimento tecnológico, 
proteção e preservação do meio ambiente, cul tura, ação social e 
saúde) da proposição em estudo ao exercício privativo pelo Estado. 

5. Ao revés, os arts. 199, 204, I , 209, 215, caput, 218 
e 225, caput, todos da Carta Nacional, deixam evidente a 
possibilidade da atuação particular, sem afastar o exercício 
estatal, nas áreas de saúde, assistência social, ensino, cultura, 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e proteção do 
meio ambiente, caracterizando-os, portanto, como serviços públicos 
não privativos do Estado. 

6. Em não sendo de exercício privativo do Estado, os 
serviços públicos constantes do art. I o do projeto independem, para 
execução por pessoas jurídicas de di r e i t o privado, de prévia 
licitação, somente exigível para o exercício dos serviços públicos 
cuja titularidade seja exclusiva do Estado, malgrado este possa 
exercê-lo indiretamente, mediante concessão ou permissão (ver art. 
175, CF/88, e Lei federal n 0 8.587, de 13 de fevereiro de 1995 -
di spõe sobre o regime de concessão e permi ssão da pres tação de 
serviços públicos). 

7. Portanto, juridicamente correta a proposição, ao 
prever a possibilidade do exercício particular (no caso, por 
pessoas jurídicas sem fins lucrativos, denominadas Organizações 
Sociais), independente de concessão ou permissão (portanto, 
independentemente de prévia l i c i t a ção ), mas mediante simples 
autorização (ver § 5° do art. 20 do projeto em estudo), dos 
serviços dispostos no art. I o do projeto. 

8. Neste ponto, observe-se que o caráter de serviço 
público autorizado legitima a fiscalização do Poder Público sobre o 
serviço público executado pelo particular - como evidenciado pelo 
eminente j u r i s t a Celso Antônio Bandeira de Melo, na obra e c i t ação 
dout r inár ia antes transcrita - , para que sejam permanentemente 
averiguadas as condições fáticas e legais necessárias ao regular e 

V 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



& l 

MENSAGEM N0 6.340 
MATÉRIA: INSTITUI O PROGRAMA 
ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

próprio exercício do serviço direcionado ao público. Por esta 
razão, cabais as regras de fiscalização e desqualificação previstas 
nos arts. 10, 11 e 17 a 20 da proposição, nas quais não constatamos 
qualquer defeito jurídico. 

9. Prosseguindo em nossa análise, destacamos que, na 
realidade, a essência do projeto consiste na previsão legal de 
autorização e disciplina, para que o Poder Público Estadual possa 
fomentar, mediante a transferência de recursos e bens públicos 
estaduais (ver arts. 12/14 da proposição), as atividades de pessoas 
jurídicas de di r e i t o privado prestadoras dos serviços públicos 
enumerados no art. I o do proj eto, desde que estas quali f iquem-se 
como "Organi zações Sociais", atendendo os requisitos de 
constituição e desenvolvimento também dispostos em l e i para tanto 
(na hipótese, ver arts.Io/Í0). 

10. E a Carta Federal não veda t a l proceder, mas antes 
determina que as atividades previstas no art. I o do projeto em 
estudo sejam incentivadas pelo Poder Público, quando exercidas por 
particulares (ver arts. 212, § 3o, 213, I e I I , e §§ I o e 2 o, 215, 
caput, e 218, todos da Constituição Federal) . Contudo, necessária 
autorização e disciplina legal - como almeja a proposição - para a 
utilização de bens públicos no fomento daqueles serviços públicos. 

11. Dessarte, adequadamente procede a proposição, ao 
buscar autorização legal e disciplina normativa para a destinação 
de bens públicos a entidades, sem fins lucrativos (o requisito da 
necessidade de serem as Organizações Sociais pessoas jurídicas sem 
fins lucrativos impõe-se, em certos serviços, t a l como o de 
educação, por preceitos da Carta Federal - ver art. 213, CF/88) , 
cujas atividades carecterizem-se como serviços públicos. Não se há 
de olvidar que os bens e dinheiros públicos estão afetados aos 
serviços prestados pelo Estado, sendo imprescindível, portanto, 
previsão legal para destinação outra. 

12. Ao mais, ressalte-se que a regra do § 2 o do ar t . 13 
da proposição encontra guarida na ordem jurídica constitucional. 
Efetivamente, o Texto Nacional somente exige prévia licitação para 
a alienação de bens públicos. Por sua vez, os bens públicos 
estaduais, móveis e imóveis, a serem destinados aos serviços das 
"Organizações Sociais" não serão a estas alienados, mas somente 
permitidos em seus usos. 

13. Quanto à regra do art. 16 do projeto, releve-se que 
a Lei federal n 0 8.666, de 21 de junho de 1993 (dispõe sobre regras 
gerai s de l i e i tações e con tra tos públicos) , efetivamente prevê 
hipóteses de dispensa, inexigibilidade e vedação de processos 
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licitatórios. Em subsumindo-se serviços das "Organizações Sociais" 
em tais preceitos, ficarão estas, legitimamente, dispensadas do 
prévio processo licitatório, ao contratarem com o Poder Público. 

14. Por fim, pondere-se que, quanto ao mais, os 
preceitos da proposição em estudo conformam-se opção política e 
administrativa sem qualquer vício jurídico, notadamente no que 
atine às regras constitucionais referentes à Administração Pública. 

I I I 

15. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição, tendo em vista a inexistência de 
vícios jurídicos. 

16. É o nosso parecer, submetido à consideração da 
egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 10 de 
dezembro de 1997. 

F e r n a n d ó W ^ i o ^ C o s 
Procurado: 

lAA 
u 

' M i u - . ' 
"ta de Oiiveira 
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ASSUUUU 
UOISÍATIVÂ EM 

REQUERIMENTO 3878/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO 

i i (Jiyi REC. POR 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N*&340 
QUE INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE 
INCENTIVO ÀS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 6340. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O {s 
mtado Moésio Loiola 
»ER DO GOVERNO 
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EMENDA MODIFICATIVA N°C%97. 

Emenda Modificativa a Ementa do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6.340. 

Art. 1° - A Ementa do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 6.340, passará a Ter a 
seguinte redação: 

" - Institui o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais, dispõe sobre a 
qualificação destas entidades e dá outras providências". 

JUSTIFICATIVA 

A Ementa de um Projeto de Lei deverá ser clary&sucinta e resumir em poucos termos, todo 
o conteúdo que dispõe o Projeto de Lei o qual se refere.) Assim posto, a presente emenda objetiva 
clarificar o Projeto de Lei em questão. 

Deputa<M4llOOR<MANTANA 
Líder do 

MM/rm 
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% 
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Emenda Supressiva ao Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n 0 6.340 

Art. 1° - Fica suprimido a seção III do Capítulo I com seus respectivos artigo, incisos e parágrafos. 

JUSTIFICATIVA 

O Conselho Fiscal é um órgão do próprio modelo de qualquer entidade sem fins lucrativos, 
portanto não existe a necessidade de tratar da formatação do mesmo, no Projeto de Lei em questão. 
Assim, a presente emenda visa suprimir toda a seção que trata da criação do Conselho Fiscal no 
Projeto de Lei em referência. 

Deputado 

MM/rm 
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EMENDA ADITIVA 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n.0 6340 que 
institui o Programa Estadual de 
Incentivo às Organizações Sociais e dá 
outras providências 

Art. 1° - Acrescente-se ao Art. I o , o seguinte termo: 

" O Poder Executivo poderá, mediante decreto, qualificar, como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura, ao trabalho e à educação profissional, à ação social e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta Lei". 

JUSTIFICATIVA 

Os governos enfrentam na atualidade, o grave problema do desemprego. O Estado precisa 
ser ágil e eficiente no gerenciamento de programas de combate ao desemprego, trazendo técnicos 
capacitados que possam oferecer suporte aos programas de geração de emprego e renda. 

O Projeto de Lei em referência enumera atividades essenciais na qualificação das 
Organizações Sociais, entretanto não aparece explicitado às atividades ligadas ao trabalho. Tendo 
em vista que cabe ao Estado aprimorar sua gestão públipa para maximizar os resultados positivos 
em beneficio do cidadão, esta emenda objetiva incluir is atividades ligadas ao trabalho, como 
serviço essencial no combate ao problema do desempn 

Deputado EUDOR 
Líder do 

MM/rm 
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Requer da Presidência desta Casa o 
adiamento da votação das Mensagens n 0 6.340 
e 6.341 para o próximo período legislativo. 

Exm0 Sr Presidente da Assembiéia Legislativa do Estado do Ceará: 

Na justificativa da Mensagem n 0 6.431, que acompanha o Projeto de Lei propondo as extinções da EPACE, 
CEDAP, IOCE E CODECE, o Governo menciona as transferencias das funções exercidas pela CODECE 
para a Secretaria de Desenvolvimento Económico, CEDAP para EMATERCE e CEASA. 

Com relação a IOCE e EPACE, o Governo Estadual apenas abre a possibilidade de estimular a criação de 
um Instituto (Organização Social) e um Cooperativas, constituídas por funcionários demitidos dessas 
entidades. Todavia o texto do Projeto de Lei não assegura a concretização destas intenções, pois em nada 
faz referencia. 

Quanto ao destino dos 1.600 servidores que serão demitidas, o Projeto de Lei explicita o compromisso do 
Governo Estadual de apenas cumprir as exigências da legislação trabalhista pertinente. 

São 1.600 pessoas que ficarão desempregadas numa conjuntura nacional de alta taxa de desemprego, que 
tenderá a piorar em curto e médio prazo. A reinserção destas pessoas no mercado de trabalho será difícil e 
este fato não sensibiliza o Governo Estadual 

Considerando que a extinção destas quatro entidades implicará na demissão de 1.600 servidores, com 
repercussões sociais diretas para a vida de aproximadamente 8.000 pessoas e tendo em vista que a 
Mensagem que incentiva a criação das Organizações Sociais trata de um novo modelo de gestão estatal 
que necessita averiguar as possibilidades de eficiência e eficácia administrativa, os deputados signatários, 
requerem, na forma regimental e após ouvido o Plenários, o adiamento da votação das Mensagens n 0 6.340 
e 6.341 para o próximo período legislativo. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÓA LEGISLATIVA, AOS 19 DE DEZEMBRO DE 1997. 

WW\k/ 
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VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem funções executivas na organização social. 

Art. 4o. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições 
privativas do conselho de administração, dentre outras; 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
I I I - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
V I - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, 

no mínimo, de dois terços de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações e o plano de cargos, salário e benefícios dos empregados da entidade; 

IX- aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com auxílio de auditoria externa. 

SEÇÃO III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 5o. O Conselho Fiscal da organização social será constituído de sete membros efetivos 
e respectivos suplentes, na qualidade de membros natos, tendo a seguinte composição. 

I - um representante da Secretaria da área de atividade autorizada; 
II - um representante da Secretaria da Fazenda; 
III - um representante da Secretaria do Planejamento e Coordenação; 
IV - um representante da Secretaria da Administração; 
V - um representante da Procuradoria Geral do Estado; 
V| - dois membros indicados pelas entidades representantivas da sociedade civil. 
§ I o . Os membros indicados para compor o Conselho fiscal terão mandato de um ano, 

permitida a recondução por igual período. 
§ 2o. O Conselho Fiscal reunir-se-á mensalmente em sessões ordinárias e, 

extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria ou a requerimento de qualquer de seus 
membros. 

Art. 6o. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - examinar e emitir parecer sobre os relatórios e balancetes mensais da entidade; 
II - supervisionar a execução financeira da entidade, podendo examinar livros, registros, 

documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisitar informações; 
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h) proibição ded^r ibmçãodebensoudepar^ado^^^ liquidoemqualquer 
bipótese inclusive emrazão de dê igamemo, retirada ou ^ecimentod^ 
entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que Ibe 
foram destinadas, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinçàooudesqualificação,aopatrimõnio deoutraorganizaçãosocial qualificadanoãmbitodo 
Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da Llnião, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, na proporção dos recursosebens por estes alocados; 

j) conseibo fiscal como órgão de fiscalização superior; 
It -baveraprovação,quantoáconveniênciaeoportunidadedesuaqualificaçãocomo 

organizaçãosocial,doSecretárioou titular de órgãosupervisorouregulador deárea de atividade 
correspondente ao seu objeto socialeda Secretaria da Administração. 

SEÇÃO It 
Do Conseibo de Admioistração 

Art.^Oconselbo de administração deve estar estruturadonos termos que dispusero 
respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios: 

t-ser composto por: 
^quarenta por cento dos membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo 

estatuto da entidade, de notória capacidade profissional na área de atuação da organização social; 
b^vinteatrinta por cento de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 

definidos pelo estatuto; 
ĉ  até dez por cento, no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou 

os associados; 
d) dezatrinta por cento de membros eleitos pelos demais integrantes do conseibo, dentre 

pessoas de notória capacidade profissionalereconbecida idoneidade moral; 
e) até dez por cento de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 
i i -os membros eleitos ou indicados para comporoconselbo deve ter mandato de quatro 

anos, admitida uma recondução; 
iii-osrepresentantesdeentidadesprevistasnasalmeas^e^doincisoldevem 

corresponderamais de cinquenta por cento do conseibo; 
IV-oprimeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
^ -odirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conseibo, sem direito 

avoto; 
V i - o conselbodevereunir-seordinariamente, no minimo, três vezes acadaanoe, 

extraordinariamente,aqualquer tempo; 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

REDAÇÃO^AL DA MENSAGEM N 0 6340/97 

^ 

V 
\a2^ ^^^fflst i tui o Programa Estadual de Incentivo às 

Organizações Sociais, dispõe sobre a qualificação destas 
£(0.1 • ^ e n t i d a d e s e dá outras providências. , A ^ 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

SEÇÃO I 

Da Qualificação 

Art. I o . O Poder Executivo poderá, mediante decreto, qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 
cultura, ap trabalho e à educação profissional, à ação social e à saúde, atendidos os requisitos previstos 
nesta Lei. 

Art. 2o. São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei. 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes 
do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade 
moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 
0 obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
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LEGÍSLA^A 
^-exammareemith parecer sobre os re^óriosgerenc^ 

respectivas demonstraçòesfinaneeiras,elaboradospelaDiretoria,re^ 
gestãoda entidade; 

tV- pronnnciar-se sobre assuntos que Ibe forem submetidos pelo Diretoria ou pelo 
Conseibo de Administração; 

V -pronunciarse sobre denúncia que Ibe for encaminhada pela sociedade, adotando as 
providências cabíveis; 

VIDexecutar outras atividades correlatas. 

S E Ç Ã O I 

Contrato de Cestão 

Art.^Para os efeitos desta Lei, entendese por contrato de gestãooinstrumento firmado 
entreoPoder Públicoeaentidade qualificada como organização social,com vistasaformaçao de 
parceria entre as partes para fomentoeexecução de atividades relativas as ãreas relacionadas no Art. 
1^ 

Art.^.OContrato de gestão,elaborado de comum acordo entreoórgào ou entidade 
supervisor^eaorganização social, discriminaráasatribuiçòes, responsabilidadese obrigaçòesdo 
Poder Públicoeda organização social. 

Parágrafo único.Ocontrató de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo conseibo 
de administração da entidade, ao Secretário do Estado, ou autoridade supervisora da área 
correspondenteáatividade fomentada. 

Art. ^.^laelaboração do contrato degestão,devemserobservadososprinctpios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes 
preceitos: 

t -espeçificaçàodoprogramadetrabalbo proposto pela organização social,aestipulação 
das metasaserematingidaseos respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos 
critériosobjetivosdeavaliáçãodedesempenboaserem utilizados, mediante indicadores dequalidadee 
produtividade; 

It ^aestipulação dos limitesecritérios para despesa com remuneraçãoevantagens de 
qualquer naturezaaserempercebidaspelosdirigenteseempregados das organizações sociais,no 
exercicio de suas funções. 

Parágrafo único.OSecretário do Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação 
da entidade devem definir as demais cláusulas do contrato de gestào de que sejam signatários. 

SEÇÃOV 

^aExecnçãocPiscalização do Contrato de Cestão 

A^embléioLog^otlvoOoEstoOoOoCeoró 
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Art. 1 .̂ A execução do eon^o de gestão celebrado por organização social serã 
fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente á atividade 
fomentada. 

^t^Ocontrato de gestào deve permitir ao Poder Público requereraapresentação pela 
entidade qualificada, ao término de cada exercicio ouaqualquermomento,conformerecomendeo 
interesse público,derelatóriopertinenteáexecução do contrato de gestão,contendo comparativo 
especifico das metas propostas com os resultados alcançados. 

^^.Os resultados atingidos comaexecução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área 
correspondente, composta por especialistas de notória capacidadeeadequada qualificação. 

^^.Acomissão deve encaminbaràautoridade supervisora relatório conclusivo sobrea 
avaliação procedida. 

Art. tt.guando assim exigiragravidade dos fatos ou interesse público, bavendo indícios 
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público, à ProcuradoriaGeral do Estado paraque requeira aojuizo 
competenteadecretaçãodaindisponibilidadedos bens da entidadeeosequestro dos bens dos seus 
dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou 
causado dano ao património público. 

^t^.Opedido de sequestro será processado de acordo comodisposto nos A r t s . ^ e ^ 
do Código de Processo Civil. 

^^.Quandoforocaso,opedidoincluiráainvestigação,oexameeobloqueiodebens, 
contas bancáriaseaplicaçõesmantidas pelo demandado no Paiseno exterior, nos termos da Leiedos 
tratados internacionais. 

^^.Atéotérmino da ação,oPoder Público permanecerá como depositário gestor dos 
bense valores sequestradosouindisponiveise velarápelacontinuidadedasatividadessociaisda 
entidade. 

SEÇÃO Vt 

Do Pomento às Atividades Sociais 

Art. t2. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse socialeutilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. t3. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos públicosebens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

^ ^. Picam assegurados às organizações sociais os créditosprevistoseasrespectivas 
liberações financeiras, de acordo comocronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

^^.Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusulas expressa do contrato de gestão. 

^^.São também recursos financeiros das Organizações Sociais: 
a^asdoaçõesecontribuições de entidades nacionaiseestrangeiras; 
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b̂  os rendimemos de meações de seus ativos finaneeiros e outros pertinentes ao 
patrimònioeserviçossobasua administração, na fortna do eontrato de gestào; 

ê outros reeursos que ihes venhamaser destinados. 
Art. t ^ Os hens móveis púhiieos permitidos para uso poderão ser substituídos por outros 

de igual ou maior valor, eondieionadoaque os novos bens integremopatrimónio do Estado. 
Parágrafo úaieo. A permuta, de que tratao deste artigo, dependeráde prévia 

avaliação do bemeexpressa autorização do Pô er Públieo. 
Art. t^. Évedadaaeessão de servidores da administraçàopúblieadiretaautárquieae 

fúndaeional doEstado de qualquer dos poderes, bem eomo de empregados das empresas públiease 
sociedades de economia mista do Estado, eom ou sem ónus paraoórgào ou entidade de origem, para 
servirem ou trabalharem nas organizações sociais de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. As Organizações Sociais poderão admitir em seu quadro de pessoal, sob 
oregimedaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,servidorespúblicosdo Estado,de qualquer dos 
Poderes, autarquiasefundações quese encontrem afastados de suas atividades, para trato de interesse 
particular nos termos do Art.ll^eseguintes da Lei n ^ ^ ^ ó , d e l 4 d e maio d e l ^ ^Estatuto dos 
Puncionários Públicos Civis do Estado do Cearás 

Art. t^.AAdministração Pública Estadual direta, autàrquicaefitndacional fica dispensada 
de processos licitatórios para celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 
sociais,qualificadas no âmbitodoEstado, paraatividadescontempladasnoobietodocontratode 
gestão, nos termos da legislação Pederal. 

SEÇÃO Vtt 

Da Desqualificação 

Art. 17. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como 
organi^açãosocial, quando constatadoodescumprimentodas disposições contidasnocontrato de 
gestão. 

^l^.Adesqualificação será precedida de processo administrativo, asseguradoodireito de 
ampla defesa,respondendoos dirigentes da organizaçãosocial, individualesolidariamente,pelos 
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

^^.OProcesso,aque se refereo^l^.,será instaurado por despacho túndamentado do 
Oovemadordo Estado,quedeterminaráoenviode todososdocumentosinerentesaoprocessoà 
Procuradoria Oeral do Estado onde, através de comissão formada por três Procuradores, indicador 
pelo Procurador-Oeral, se procederão as investigações necessárias no prazo máximo de sessenta (ó^ 
dias. 

^^.Oentro do prazo especificado no parágrafo anterior,acomissão deverá submeter ao 
Procurador-Oeral do Estadoeeste ao Governador doEstado, relatório conclusivo, que servirá de base 
para a desqualificação, ou não, da Organização Social que estiver respondendo ao processo 
administrativo. 
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^^Adesquafificação imporá reve^ào dos bens 
ufili^ào da organização soeiâ  sem ^ 

CAPÍTULOS 

DASD^O^ÇÕES^NA^ETRAN^TÕRIAS 

Art. 1 .̂ A organização soeial fará publiear, no prazo de noventa dias eontados da 
assinatura do oontrato de gestão, regramento próprio eontendo os procedimentos que adotará para 
contratação de obras, serviçose empregados, bemcomo paracomprascom empregode recursos 
provenientes do Poder Púbbco. 

Art. As entidades que absorverem atividades de rádioeteievisão educativa poderão 
receber recursoseveicular publicidade institucional de entidades de direito púbiico ou privado,at^ 
deapoiocultural,admitindo-seopatrociniodeprogramas,eventoseprojetos,vedadaa veiculação 
remuneradadeanúncioseoutraspráticasqueconfiguremcomercializaçãode seus intervalos. 

ArtB20.OPoder Executivo, na bipótese de comprovado risco quanto ao fiel cumprimento 
das obrigações assumidas no contrato de gestão, poderá intervir nos serviços autorizados. 

^t^Aintervençãofarse-á mediante Decreto que conteráadesignação do interventor,o 
prazo da intervençàoeseus objetivos 

^^.Aintervençãoteráaduração máxima del^^centoeoitenta^ dias. 
Oecretadaaintervenção,oPoder Executivodeverá, noprazode 30^trinta)dias 

contados da publicação do ato respectivo, instaurar procedimento administrativopara comprovar as 
causas determinantes da medidaeapurar responsabilidades, asseguradoodireito de ampla defesa. 

^^.Nocasode intervenção seráseguidoomesmoritodescritonos^^e^doArtl7 
destaLei. 

^ ^ Picando constatado que a intervenção nào atendeu aos pressupostos legais e 
regulamentaresprevistosnestabipótese,deveagestãodaOrganização Social retomar, de imediato, os 
serviços autorizados. 

^6^. Comprovadoodescumprimento das normas constantes desta Lei ou das disposições 
contidas no Contrato de Cestão, serádeclarada a desqualificação daentidade como Organização 
Social, sem prejuizo das demais sanções cabiveis. 

Art. 2t. Os empregados contratados pela Organização Social não guardam qualquer 
vinculo empregaticio com o Poder Público, inexistindo também qualquer responsabilidade 
relativamente às obrigações, de qualquer natureza, assumidas pela Organização Social 

Art. 22. PicaoPoder Executivo autorizadoaregulamentarapresente Lei, no prazo de óO 
(sessentas dias. 

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇODAASSEM8LÉtALECtS^ATtVADO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 19de dezembro de 1^7. 

PRESIDENTE 
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LEGÍSUmVA 
AUTÓGRAFO NÚMERO CENTO E DEZ 

Institui o Programa Estadual de Incentivo às 
Organizações Sociais, dispõe sobre a qualificação destas 
entidades e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
SEÇÀOI 

Da Qualificação 

Art. 1°. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa cientifica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 
cultura, ao trabalho e à educação profissional, à ação social e à saúde, atendidos os requisitos previstos 
nesta Lei. 

Art. 2°. São requisitos específicos para que as entidades pnvadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos tennos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei. 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes 
do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade 
moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
b) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento do associado ou membro da 
entidade; 

í) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinadas, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados; 

j) conselho fiscal como órgão de fiscalização superior; 
I I - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 

organização social, do Secretário ou titular de órgão supervisor ou regulador de área de atividade 
correspondente ao seu objeto social e da Secretaria da Administração. 



^ ^ ^ 

SEÇÃOO 
Do Consoo de Admin^tração 

Art.^Oconselho de adn^s^ção deve estar estruturado nos 
respectivo estatuto, observados, paraos fins de atendimento dos requisitos de qualificado, os 
seguintes critérios: 

IDsercompostopor: 
â  quarenta por cento dos membros natos representantes do Poder Púbiico, definidos pelo 

estatuto da entidade, de notória capacidade profissional na área de atuação da organização social; 
b^vinteatrinta por cento de membros natos representantes de entidades da sociedade civii, 

definidos pelo estatuto; 
ê  até dez por cento, no caso de associação civii, de membros eleitos dentre os membros ou 

os associados; 
d^dezatrinta por cento de membros eleitos pelos demais integrantes do conseibo, dentre 

pessoas de notória capacidade profissionalereconbecida idoneidade moral; 
e^até dez por cento de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 
II-os membros eleitos ou indicados para comporoconselbo deve ter mandato de quatro 

anos, admitida uma recondução; 
m^os representantes de entidades previstas nas altneas^e^doincisoldevem 

corresponderamaisde cinquenta por cento do conseibo; 
IV-oprimeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
V -odirigentemãximo da entidade deve participar das reunióes do conselho, sem direito 

avoto; 
Vl-oconselbodeve reunir-seordinariamente, no minimo, três vezesacadaano e. 

^ ^ ^ . ^ ^ ^ ^ ex^ordmariamen^aqu^que^mpo; 
VIIDoscon^heuose^osoumd^ 

renunciar ao assumirem ^çõesexecufivas na organização soc^ 
Art.^Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribn̂ ^ 

privativas do eonseiho de ádmimstração, dentre outras; 
I -fixaroãmbito de atuação da entidade, para eonseeução do seu objeto; 
H^aprovaraproposta de oontrato de gestão da entidade; 
m^aprovaraproposta de orçamento da entidadeeoprograma de investimentos; 
IV-designaredispensar os membros da diretoria; 
V -fixararemuneração dos membros da diretoria; 
VIDaprovaredisporsobreaaiteração dos estatutoseaextinção da entidade por maioria, 

no minimo, de dois terços de seus membros; 
VII-aprovaroregimentointemodaentidade,quedevedispor,no minimo, sobrea 

estrutura, forma de gerenciamento, os eargoserespeetivaseompetêneias; 
V^I-aprovar por maioria, no minimo, de dois terços de seus membros,oreguÍamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar paraaeontratação de obras, serviços, eomprase 
aiienaçóeseopiano de cargos, saiãrioebeneficios dos empregados da entidade; 

^X-aprovareencaminbar ao órgão supervisor da execução do contrato degestão os 
relatórios gerenciaisede atividades da entidade, elaborados peia diretoria; 

X f̂iscalizarocumprimento das diretrizesemetasdefinidaseaprovar os demonstrativos 
financeirosecontãbeiseas contas anuais da entidade, com auxilio de auditoria externa. 

SEÇÃOI 
Do Conseibo Fiscal 



^ 

Art.^OCons^ho Fiscal da org^ização social será consfitu^^ 
crespcctivos suplentes, na qualidade dc membros natos, ^ndoascguinto 

I -um representante da Secretaria daárcadc atividade autorizada; 
^ Dum representante da Secretaria da Fazenda; 
l^-um representante da Secretaria do FlanejamentoeCoordenação; 
IV- um representante da Secretaria da Administração; 
V - um representante daFrocuradoria Geral do Estado; 
V I - dois membros indicados pelas entidades representantivas da sociedade civil. 
^ I ^ O s membros indicados para comporoGonselbo fiscal terão mandato de um ano, 

permitidaarecondução por igual periodo. 
^ 2^ G Conseibo Fiscal reunir-se-á mensalmente em sessões ordinárias e, 

extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria ou a requerimento de qualquer de seus 
membros. 

Art.^Compete ao Conseibo Fiscal: 
I -examinareemitirparecersobreosrelatõriosebalancetesmensaisda entidade; 
Il-supervisionaraexecução financeira da entidade, podendo examiuar livros, registros, 

documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisitar informações; 
l^examinareemitirparecersobreos relatórios gerenciaisede atividades da entidade,e 

respectivas demonstrações financeiras,elaboradospela Diretoria, relativos ás contasanuais ou de 
gestão da entidade; 

^V- pronunciar-se sobre assuntos que Ibe forem submetidos pelo Diretoria ou pelo 
Conseibo de Ádmimstração; 

V -pronu^ciar-sesobredenúnciaque Ibe forencaminbadapelasociedade, adotando as 
providências cabíveis; 

V^-executar outras atividades correlatas. 

S E Ç Ã O I 

Contrato de Cestão 

Art.^Fa^a os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestãooinstrumento firmado 
entreoFoderFúblicoeaentidade qualificada como organização social, com vistasafbrmação de 
parceria entre as partes para fomentoeexecução de atividades relativas as áreas relacionadas no Art. 
1^ 

Art.^CContrato de gestão, elaborado de comum acordo entreoõrgão ou entidade 
supervisoraeaorganizaçãosocial,discriminaráasatribuiçÕes,responsabilidadeseobrigaçÕesdo 
Foder Fúblicoedaorganização social. 

Farágrafo únieo.Ccontrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo conseibo 
de administração da entidade, ao Secretário do Estado, ou autoridade supervisora da área 
correspondenteáatividade fomentada. 

A r t . ^ i ^ a elaboração do contrato de gestão,devem ser observados osprincipios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes 
preceitos: 

I -especificação do programa de trabalbo proposto pela organização social,aestipulação 
das metasaserematingidaseos respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos 
critérios o^efivos de avaiiação de desempenboaserem utilizados, mediante indicadores de qualidade 
eprodutividade; 

I^-aestipulação dos limitesecritêrios para despesa com remuneraçãoevantagens de 
qualquer naturezaaserempercebidas pelos dirigenteseempregados das organizações sociais,no 
exercício de suas fimções. 

Farágrafo único.OSecretário do Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação 
da entidade devem definir as demais cláusulas do contrato de gestão de que ŝ am signatários. 

^ 
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D a E ^ u ç ã o e E ^ ^ ç ã o d o O o n ^ o d e O ^ ã o 

Art. 1^ A execução do oon^o de gestão celebrado por organização social serã 
fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente ã atividade 
fomentada. 

^^.Ocontrato de gestão deve permitir ao Poder Público requereraapresentação pela 
entidade qualificada, ao têrn^no de cada exercicio ouaqualquer momento, confî rmerecomendeo 
interesse público,de relatório pertinenteãexecução do contrato de gestão,contendo comparativo 
especifico das metas propostas com os resultados alcançados. 

^^.Os resultados atingidos comaexecução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da ãrea 
correspondente, composta por especialistas de notória capacidadeeadequada qualificação. 

^^.Acomissão deve encaminbarãautoridade supervisora relatório conclusivo sobrea 
avaliação procedida. 

Art. I L Quando assimexigiragravidadedos fatos ou interesse público, bavendoindicios 
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarãoaoMinistério Público,áProcuradoriaOeral do Estadoparaquerequeiraaojuizo 
competenteadecretação da indisponibilidade dos bens da entidadeeosequestro dos bens dos seus 
dirigentes,bemcomodeagentepúblico outerceiro,quepossam ter enriquecido ilicitamenteou 
causado dano ao patrimônio público. 

^^.Opedido de sequestro será processado de acordo comodisposto nos A r t s . ^ e ^ 
do Código de ProcessoOivil. 

Quando forocaso,opedidoincluiráainvestigação,oexameeobloqueio de bens, 
contas ba^cáriaseaplicações mantidas peio demandado no Paiseno exterior, nos termos da Leiedos 
tratados internacionais. 

^^.Atéotérmino da ação,oPoder Público permanecerá como depositário gestor dos 
bense valores sequestrados ou indisponiveisevelará pela continuidade das atividades sociais da 
entidade. 

SEÇÃO VI 

Do Eomento às Atividades Sociais 

Art. 12. AsentidadesqualificadascomoorganizaçÔessociaisficamdeclaradascomo 
entidades de interesse socialeutilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 13. Ãs organizações sociais poderão ser destinados recursos públicosebens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

^ ^.Picam assegurados ás organizações sociais os créditos previstoseas respectivas 
liberações financeiras, de acordo comocronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

^2^.0s bens de que trata este artigo serão destinados ás organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusulas expressa do contrato de gestão. 

^3^. São também recursos financeiros das Organizações Sociais: 
â  as doaçõesecontribuições de entidades nacionaiseestrangeiras; 
b̂  os rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes ao 

patrimônioeserviçossobasuaadministração, na forma do contrato de gestão; 
ê  outros recursos que Ibes venbamaser destinados. 
Art. 14. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por outros 

de igual ou maior valor, condicionadoaque os novos bens integremopatrimônio do Estado. 
Parágrafo único. Apermuta,de que tratao^^desteartigo,dependerádeprévia 

avaliação do bemeexpressa autorização do Poder Público. 

^ 

^ 
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Art. 15. É vedada a cessão de servidores da administração pública direta autárquica e 

fundacional do Estado de qualquer dos poderes, bem como de empregados das empresas públicas e 
sociedades de economia mista do Estado, com ou sem ónus para o órgão ou entidade de origem, para 
servirem ou trabalharem nas organizações sociais de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. As Organizações Sociais poderão admitir em seu quadro de pessoal, sob 
o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, servidores públicos do Estado, de qualquer dos 
Poderes, autarquias e fundações que se encontrem afastados de suas atividades, para trato de interesse 
particular nos termos do Art. 115 e seguintes da Lei n0 9.826, de 14 de maio dè 1974 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará). 

Art. 16. A Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional fica dispensada 
de processos licitatórios para celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 
sociais, qualificadas no âmbito do Estado, para atividades contempladas no objeto do contrato de 
gestão, nos termos da legislação Federal. 

SEÇÀO VII 

Da Desqualificação 

Art. 17. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como 
organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de 
gestão. 

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos 
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2o. O Processo, a que se refere o § 1°., será instaurado por despacho fundamentado do 
Governador do Estado, que determinará o envio de todos os documentos inerentes ao processo à 
Procuradoria Geral do Estado onde, através de comissão formada por três (03) Procuradores, indicados 
pelo Procurador-Geral, se procederão as investigações necessárias no prazo máximo de sessenta (60) 
dias. 

§ 3°. Dentro do prazo especificado no parágrafo anterior, a comissão deverá submeter ao 
Procurador-Geral do Estado e este ao Governador do Estado, relatório conclusivo, que servirá de base 
para a desqualificação, ou não, da Organização Social que estiver respondendo ao processo 
administrativo. 

§ 4o. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à 
utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. A organização social fará publicar, no prazo de noventa dias contados da 
assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para 
contratação de obras, serviços e empregados, bem como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público. 

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão 
receber recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título 
de apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação 
remunerada de anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. 

Art. 20.0 Poder Executivo, na hipótese de comprovado risco quanto ao fiel cumprimento 
das obrigações assumidas no contrato de gestão, poderá intervir nos serviços autorizados. 

§ 1°. A intervenção far-se-á mediante Decreto que conterá a designação do interventor, o 
prazo da intervenção e seus objetivos. 

§ 2°. A intervenção terá a duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias. 
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§ 3o. Decretada a intervenção, o Poder Executivo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da publicação do ato respectivo, instaurar procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 4o. No caso de intervenção será seguido o mesmo rito descrito nos §§ 2! e 3o. do Art. 17 
desta Leí. 

§ 5°. Ficando constatado que a intervenção não atendeu aos pressupostos legais e 
regulamentares previstos nesta hipótese, deve a gestão da Organização Social retomar, de imediato, os 
serviços autorizados. 

§ 6°. Comprovado o descumprimento das normas constantes desta Lei ou das disposições 
contidas no Contrato de Gestão, será declarada a desqualificação da entidade como Organização 
Social, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art 21. Os empregados contratados pela Organização Social não guardam qualquer 
vínculo empregaticio com o Poder Público, inexistindo também qualquer responsabilidade 
relativamente às obrigações, de qualquer natureza, assumidas pela Organização Social. 

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 19 de dezembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
1° SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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